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INTRODUÇÃO

Discutir a avaliação institucional no ensino superior exige uma 
operação epistemológica inicial: definir qual avaliação se está discutindo, 
para quem ela serve e com que finalidade ela é praticada. Como provocou 
o Professor Cortelazzo (2020), é preciso responder à pergunta “avaliar para 
quê e para quem?”. A pergunta é retórica, mas não trivial. Ao mesmo tempo 
em que a avaliação se apresenta como ferramenta de regulação e controle, 
também pode – e deve – ser compreendida como estratégia emancipatória, 
formativa e transformadora.

O debate contemporâneo sobre avaliação educacional no Brasil 
ganhou densidade nas décadas finais do século XX à medida que o siste-
ma de ensino superior se expandiu rapidamente, de modo que provocou 
um tensionamento entre crescimento e qualidade. Este tensionamento 
originou, como resposta política, instrumentos como o “Provão” – Exame 
Nacional de Cursos, Lei nº 9.131/95 (Brasil, 1995) e, posteriormente, o 
Sinaes – Lei nº 10.861/2004 (Brasil, 2004), que representaram tentativas de 
sistematização de um modelo nacional de avaliação.

O Sinaes, por sua natureza tripartite – avaliação institucional 
(interna e externa), avaliação de cursos e avaliação do desempenho dos 
estudantes –, passou a incorporar, formalmente, a autoavaliação como um 
de seus eixos estruturantes. Contudo, como revela a bibliografia seleciona-
da nesta investigação, esse eixo permanece marginalizado tanto na prática 
institucional quanto na produção acadêmica, de maneira que é com fre-
quência reduzido a uma função instrumental vinculada ao cumprimento 
de exigências regulatórias.

É precisamente esta constatação que justifica o presente ensaio: 
compreender como se constitui o campo científico da avaliação institucional 
e da autoavaliação no Brasil a partir de um olhar sistemático a respeito da 
produção bibliográfica mais recente. Longe de apenas mapear o volume da 
produção, interessa-nos identificar os sentidos atribuídos à avaliação, os 
enfoques predominantes, os silêncios teóricos e as lacunas epistemológicas.
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NOTAS PARA UMA BASE TEÓRICA CRÍTICA

Falar de avaliação institucional implica escolher entre modelos e 
epistemologias. De um lado, modelos centrados na mensuração de desem-
penho e na lógica de accountability; de outro, abordagens que a compreen-
dem como processo dialógico, crítico e formativo. A tensão entre essas 
perspectivas perpassa toda a história da avaliação educacional no Brasil e 
se manifesta também na produção científica analisada.

Autores como Barreyro e Rothen (2006) identificam dois para-
digmas em disputa: o avaliativo-controlador, de viés burocrático, voltado 
à certificação de qualidade e vinculado à regulação estatal; e o avaliativo-
-formativo, vinculado ao aperfeiçoamento institucional, à reflexão crítica e 
à construção de autonomia. Peixoto (2009) também aponta que, ao tentar 
conciliar esses modelos, o Sinaes acabou por institucionalizar um hibridis-
mo ambíguo entre controle e formação, em que a ênfase recai, na maioria 
dos casos, sobre a dimensão regulatória.

A autoavaliação, prevista como elemento essencial da avaliação 
interna das IES, não escapou a essa ambivalência. Na prática, muitas comis-
sões próprias de avaliação (CPA) atuam com limitações técnicas, políticas 
e simbólicas. Em vez de serem espaços estratégicos de análise institucional, 
tornaram-se, em muitos casos, setores voltados à prestação de contas ao 
Estado.

Apesar disso, há uma dimensão crítica e subutilizada na autoava-
liação: sua potência como ferramenta de governança acadêmica, de gestão 
do conhecimento organizacional e de engajamento coletivo em torno de 
processos de melhoria contínua. Esta abordagem, no entanto, ainda é rara 
nos artigos analisados, o que reforça a tese da subteorização do campo.

CONTRIBUIÇÕES BIBLIOMÉTRICAS PARA O CAMPO

O estudo bibliométrico conduzido aponta para um cenário frag-
mentado. A maioria dos artigos que menciona avaliação institucional o faz 
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em contexto ampliado, como parte de análises sobre o Sinaes, a regulação 
ou as políticas públicas. Poucos se debruçam especificamente em autoava-
liação, e menos ainda a tratam como estratégia de inteligência institucional 
ou inovação em gestão universitária.

A produção está concentrada em poucos grupos de pesquisa e 
instituições, com destaque para universidades públicas federais e estaduais 
e com recorrência de autores que transitam entre os campos da educação, 
da gestão educacional e das políticas públicas. A análise de palavras-chave, 
citações e referências bibliográficas revela um campo ainda em constru-
ção, com forte dependência de marcos regulatórios e escassa articulação 
com abordagens interdisciplinares, como gestão do conhecimento, design 
estratégico ou inteligência organizacional. A produção científica acerca da 
avaliação institucional e da autoavaliação ainda carece de densidade teórica 
e diversidade epistemológica. Predomina uma abordagem técnico-norma-
tiva, voltada à conformidade regulatória, em detrimento de uma leitura 
crítica e estratégica da avaliação como dispositivo organizacional.

Ao mapear o campo e indicar suas lacunas, este ensaio não ape-
nas descreve a produção existente, mas também aponta caminhos: é preciso 
reorientar o olhar para a avaliação como um processo intencional, cultural 
e político. Mais do que cumprir funções regulatórias, ela deve contribuir 
para o projeto institucional das IES, para a qualificação de sua missão so-
cial e para a construção de uma cultura avaliativa reflexiva, participativa e 
voltada à transformação.

A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NAS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO SUPERIOR: ENTRE A REGULAÇÃO 
E A ESTRATÉGIA

A avaliação institucional, no escopo do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (Sinaes), constitui um dos pilares estru-
turantes do modelo avaliativo brasileiro ao lado da avaliação de cursos e 
da avaliação do desempenho discente (Enade). Mas, ao contrário dos ins-
trumentos orientados à mensuração pontual de resultados, a avaliação ins-
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titucional — sobretudo na sua dimensão interna — carrega um potencial 
crítico, reflexivo e transformador que ainda permanece subexplorado.

Conforme define a Lei nº 10.861/2004 (Brasil, 2004), a avaliação 
institucional se desdobra em dois processos distintos e complementares: 
a autoavaliação, conduzida pelas próprias instituições por meio de sua 
Comissão Própria de Avaliação (CPA), e a avaliação externa, coordenada 
por comissões designadas pelo INEP/MEC. Ambas têm como referência o 
Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI), que deve refletir a iden-
tidade da IES — sua missão, sua visão, seus valores, suas metas e seus ob-
jetivos — e constituir-se como documento orientador de políticas e ações. 
Nesse sentido, o PDI não deveria ser somente um artefato normativo, e 
sim um instrumento de governança estratégica, capaz de alinhar aspirações 
institucionais com a prática cotidiana, conforme estabelece o artigo 3º da 
Lei do Sinaes (Brasil, 2004).

Sob essa ótica, a avaliação institucional é mais do que um pro-
cesso de verificação: trata-se de uma experiência ontológica de autocom-
preensão institucional. Segundo Dias Sobrinho (2008), essa prática requer 
um mergulho profundo na realidade da instituição, que demanda um 
olhar crítico de sua trajetória, seus desafios, suas responsabilidades sociais 
e potencialidades ainda não exploradas. É, em essência, um exercício de 
responsabilidade coletiva que visa à melhoria contínua da qualidade em 
todas as suas dimensões — pedagógica, administrativa, científica, social e 
simbólica.

Porém a análise da produção científica recente revela que, apesar 
de sua centralidade normativa, a avaliação institucional frequentemente é 
tratada sob uma ótica burocratizada, com ênfase nos processos de confor-
midade regulatória e nos indicadores padronizados de qualidade. A mul-
tiplicidade dos instrumentos avaliativos reflete a complexidade do objeto 
avaliado — a própria instituição de ensino superior —, mas também tem 
gerado fragmentação e sobreposição de processos, muitas vezes desarticu-
lados entre si. Nesse cenário, perde-se a dimensão formativa da avaliação 
e, com ela, a possibilidade de fomentar processos endógenos de inovação e 
aprendizagem institucional.
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AUTOAVALIAÇÃO: ENTRE A PARTICIPAÇÃO E A 
REDUÇÃO TÉCNICA

Prevista no artigo 11 da mesma legislação, a autoavaliação é um 
dos componentes centrais do processo de avaliação institucional e deve ser 
conduzida por uma CPA composta por representantes de todos os segmen-
tos da comunidade acadêmica e da sociedade civil (Brasil, 2004). Em tese, 
trata-se de um processo participativo, dialógico e horizontal, comprometi-
do com a escuta qualificada dos sujeitos que integram a vida institucional. 
Na prática, porém, a autoavaliação ainda enfrenta diversos entraves de 
ordem política, cultural e estrutural.

O documento orientador da CONAES (Brasil, 2014) propõe uma 
metodologia em etapas, que inclui sensibilização, coleta de dados, análise 
crítica e devolutiva institucional. Ainda assim, a operacionalização dessa 
proposta varia enormemente entre as instituições, visto que depende da 
maturidade avaliativa da CPA, do apoio da gestão superior e da cultura ins-
titucional preexistente. Sem essas condições, a autoavaliação corre o risco 
de ser reduzida a uma obrigação formal, descolada da tomada de decisão e 
desconectada do planejamento estratégico.

Nesse sentido, o alerta de Galdino (2011) permanece atual: a au-
toavaliação precisa estar vinculada à reconstrução do projeto institucional, 
a fim de convocar a comunidade para participar ativamente da transfor-
mação da realidade educacional. O papel da gestão é fundamental na ins-
titucionalização da avaliação, pois é ela quem deve garantir a legitimidade 
do processo, a utilização dos resultados e sua integração com as demais 
políticas acadêmicas e administrativas.

É preciso, portanto, retomar a autoavaliação como prática de 
engajamento institucional, que articula o conhecimento local (experiencial 
e situado) com os horizontes estratégicos da IES. Em vez de somente 
cumprir prazos e preencher formulários, trata-se de construir sentidos 
compartilhados sobre os rumos da instituição. Trata-se, como propôs Dias 
Sobrinho (2008), de exercer a avaliação como mediação entre projeto his-
tórico e realidade concreta, entre regulação e emancipação.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO: UM PANORAMA 
BIBLIOMÉTRICO DA PRODUÇÃO SOBRE 
AVALIAÇÃO E AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL NO 
ENSINO SUPERIOR

A presente seção articula os resultados obtidos com os funda-
mentos metodológicos adotados, de forma que compõe um ensaio teóri-
co-analítico que delineia o estado da arte da produção científica em ava-
liação institucional e autoavaliação no contexto das Instituições de Ensino 
Superior (IES) dez anos após a implementação do Sinaes. Trata-se de um 
exercício descritivo e exploratório com base em uma revisão bibliométrica 
sistematizada, fundamentada na metodologia Methodi Ordinatio, conforme 
proposto por Pagani, Kovaleski e de Resende (2017) e estruturado segundo 
os princípios da pesquisa teórica e conceitual.

A busca foi orientada por uma lógica indutiva, com fontes se-
cundárias oriundas das bases Web of Science, Scopus, SciELO e do Banco 
de Dados da CAPES. Os termos utilizados incluíram “institutional asses-
sment”, “self-assessment”, “higher education” e “Sinaes”. O levantamento 
inicial resultou em 1.162 entradas. Após o processo de eliminação de dupli-
catas (24,80%), limpeza por palavras-chave e delimitação de critérios de ti-
pologia e temporalidade, chegou-se a um portfólio de 72 artigos científicos 
publicados entre 2014 e o primeiro semestre de 2021. O critério temporal 
foi estrategicamente definido para cobrir uma década de maturação do 
Sinaes.

A ferramenta InOrdinatio foi aplicada para ranqueamento dos 
artigos com base em três critérios: fator de impacto da revista (mediana 
h5), número de citações e atualidade. Destaca-se que os artigos com cen-
tralidade temática na autoavaliação foram poucos, pois refletiram um hiato 
teórico-empírico relevante: embora o termo “avaliação institucional” per-
meie amplamente os debates educacionais, a autoavaliação como prática 
estratégica ainda é pouco tematizada.

A análise do corpus demonstrou três níveis de alinhamento dos 
artigos com o tema central: (1) alinhamento direto, no qual a autoavaliação 
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constitui o foco central (ex.: Brito et al., 2021); (2) alinhamento indireto, no 
qual a avaliação aparece como elemento dentro de discussões sobre Enade, 
regulação ou políticas públicas (ex.: Verhine, 2015); e (3) desalinhamento 
temático, em que o termo “avaliação” é utilizado como metodologia peda-
gógica ou instrumento de ensino (ex.: Bearman et al., 2016). Essa tipologia 
reforça a necessidade de novas investigações que posicionem a autoavalia-
ção como ferramenta técnica e como recurso estratégico de governança.

Observou-se também uma forte correlação entre a produção 
científica e os contextos sociopolíticos. A queda na produção após 2018 
coincide com períodos de instabilidade institucional e cortes em agências 
de fomento no Brasil, que evidencia o quanto a avaliação da educação su-
perior é vulnerável a ciclos governamentais, e não uma política de Estado.

Do ponto de vista institucional, a distribuição dos artigos por 
universidade mostra concentração em poucas instituições — UFSC, UFBA 
e Universidade do Minho — o que pode indicar núcleos de excelência ou 
redes de pesquisa consolidadas. A nuvem de palavras gerada a partir das 
palavras-chave dos artigos destaca os termos “avaliação”, “Sinaes” e “edu-
cação superior” como centrais, de modo que reforça os critérios de recorte 
utilizados.

Em síntese, os dados revelam uma produção ainda fragmentada, 
em que a avaliação institucional é amplamente debatida como mecanismo 
regulatório, mas a autoavaliação permanece marginalizada nos estudos 
científicos, sobretudo enquanto processo político, dialógico e estratégico. 
Esse cenário indica uma lacuna investigativa e também um desafio para 
a consolidação de uma cultura avaliativa crítica e emancipatória nas IES 
brasileiras.
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